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das Finanças e do membro do Governo que tenha a
seu cargo a Administração Pública, tendo em conta as
suas reais necessidades em matéria de recursos huma-
nos, quer quantitativas quer qualitativas.

Artigo 27.o

Competências dos chefes de finanças

A partir da entrada em vigor deste diploma, são atri-
buídas aos chefes de serviços de finanças as seguintes
competências:

a) Decidir sobre as reclamações graciosas quando
o valor do processo não ultrapasse o valor de
1 000 000$;

b) Proceder à declaração oficiosa da cessação de
actividade quando for manifesto que esta não
está a ser exercida nem há a intenção de a con-
tinuar a exercer, com excepção dos sujeitos pas-
sivos classificados como grandes empresas;

c) Proceder à fixação dos elementos mais conve-
nientes quando existir discordância dos cons-
tantes nas declarações referidas nos artigos 30.o
a 32.o do Código do IVA, quando respeitem
aos pequenos retalhistas;

d) Aplicar as coimas previstas no artigo 29.o do
RJIFNA ou arquivar os respectivos processos
de contra-ordenação, com observância do mon-
tante máximo de 500 000$ de prestação tribu-
tária em falta de entrega ou equiparada;

e) Aplicar as coimas previstas no artigo 34.o do
RJIFNA ou arquivar os respectivos processos
de contra-ordenação com observância do mon-
tante máximo de 500 000$ de imposto não
liquidado;

f) Decidir das reclamações graciosas respeitantes
aos impostos de veículos, circulação, camiona-
gem, municipal de sisa e sobre sucessões e doa-
ções, quando o processo não ultrapasse o mon-
tante de 100 000$.

Artigo 28.o

Revogação

1 — São revogados os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o, 17.o,
18.o, 25.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de
Dezembro, e o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de
7 de Fevereiro.

2 — A partir da entrada em vigor da portaria a que
se refere o artigo 24.o são revogados os artigos 5.o a
16.o, 19.o a 24.o, 26.o a 31.o e 32.o a 38.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com as alterações que
lhes foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 42/97, de
7 de Fevereiro.

Artigo 29.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2000, salvo as normas legais de habilitação de poder
regulamentar, as quais entram em vigor no 5.o dia após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Julho de 1999. — Jaime José Matos da Gama — Antó-

nio Luciano Pacheco de Sousa Franco — Fausto de Sousa
Correia.

Promulgado em 7 de Setembro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 367/99
de 18 de Setembro

Decorridos mais de 12 anos sobre a criação da Comis-
são de Normalização Contabilística (CNC) na sua versão
actual, reconhece-se a necessidade de proceder a aper-
feiçoamentos da legislação existente — Decreto-Lei
n.o 410/89, de 21 de Novembro, e Portaria n.o 262/87,
de 3 de Abril — no que concerne, concretamente, à
sua estrutura e ao modo de funcionamento de alguns
dos seus órgãos, no seguimento, aliás, do compromisso
assumido no âmbito do acordo de concertação estra-
tégica e em consonância com a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 119/97, de 14 de Julho, que veio aprovar
as bases gerais da reforma fiscal da transição para o
século XXI.

Com efeito, o crescente desenvolvimento dos mer-
cados de capitais e a rápida produção de normas con-
tabilísticas mundiais harmonizadas impõem que a CNC
dê resposta às solicitações daí decorrentes. Torna-se
necessário acompanhar e participar, a nível comunitário
e internacional, em tal desenvolvimento, assegurando
ainda a permanente actualização do quadro normativo
nacional.

Por outro lado, e encontrando-se a regulamentação
relativa à CNC algo dispersa, em decurso de sucessivas
alterações legislativas, procede-se, agora, à compilação
num único decreto-lei do conjunto de normas que regem
a CNC.

Relativamente à natureza jurídica desta entidade,
mantém-se, no essencial, o modelo actual de organismo
tecnicamente independente, embora funcionando admi-
nistrativa e financeiramente no âmbito do Ministério
das Finanças. Tal modelo assume-se, porém, como uma
solução provisória até um período máximo de três anos,
findo o qual se impõe a alteração da natureza jurídica
da CNC, no sentido de aproximar a respectiva estrutura
das instituições congéneres existentes nos demais Esta-
dos membros da União Europeia.

Quanto aos seus órgãos, mantêm-se os actualmente
existentes seguindo-se uma estrutura consagrada a nível
de outros países — um órgão de cúpula consultivo e
deliberativo: conselho geral — com vasta participação
de todas as entidades interessadas na contabilidade, e
um órgão executivo, ao qual competirá a condução dos
trabalhos.

Mantém-se, também, na sua essência, a composição
do conselho geral e da comissão executiva. Estabele-
ce-se, contudo, a possibilidade de ser o conselho geral
a propor ao Ministro das Finanças a designação do pre-
sidente da CNC de entre um conjunto de personalidades
apresentadas, fixando-se em cinco anos o período do
respectivo mandato. Igualmente, através de portaria do
Ministro das Finanças, poder-se-á proceder a alterações
na composição do conselho geral.
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Acresce que para o funcionamento destes órgãos e
respectivas tomadas de deliberações é acolhida a regra
da maioria qualificada de dois terços.

Convém referir, ainda, que no plano técnico se con-
sagra, a exemplo do que sucede noutros países, a exis-
tência de três níveis de normalização: o Plano Oficial
de Contabilidade (POC), as directrizes contabilísticas,
que revestirão efeito obrigatório, e as interpretações
técnicas.

Finalmente, o desenvolvimento previsto para o fun-
cionamento da comissão executiva aconselha a colabo-
ração de grupos de trabalhos activos dispondo de téc-
nicos competentes e de um secretariado técnico e outro
administrativo que assegurem o necessário apoio. Regu-
lam-se também as indispensáveis condições para o fun-
cionamento destes secretariados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza e objectivo

1 — A Comissão de Normalização Contabilística
(CNC) é um organismo tecnicamente independente, no
qual estão representadas, a nível nacional, as entidades
públicas e privadas interessadas no domínio da conta-
bilidade, e que funciona administrativa e financeira-
mente no âmbito do Ministério das Finanças.

2 — A CNC tem por objectivo principal emitir normas
e estabelecer procedimentos contabilísticos, harmoni-
zados com as normas comunitárias e internacionais da
mesma natureza, tendo em vista a melhoria da qualidade
da informação financeira.

Artigo 2.o

Atribuições da CNC

São atribuições da CNC:

a) Promover os estudos tendentes à adopção de
conceitos, princípios e procedimentos contabi-
lísticos que devam considerar-se de aplicação
geral;

b) Apresentar propostas de alteração ao Plano Ofi-
cial de Contabilidade (POC);

c) Emitir directrizes contabilísticas, de efeito obri-
gatório, sujeitando-as a homologação do Minis-
tro das Finanças;

d) Emitir interpretações técnicas do POC e das
directrizes contabilísticas;

e) Dar parecer sobre projectos de normas conta-
bilísticas a emitir por outras entidades;

f) Dar parecer sobre projectos de planos sectoriais
elaborados por outras entidades;

g) Pronunciar-se sobre disposições de natureza
contabilística constantes de projectos de diplo-
mas legislativos;

h) Responder a consultas efectuadas por serviços
públicos, associações profissionais e associações
empresariais, relativas à aplicação ou interpre-
tação do POC e das directrizes contabilísticas;

i) Cooperar na área da normalização contabilística
com outras entidades nacionais que detenham
atribuições nesse âmbito;

j) Participar nas instâncias comunitárias e inter-
nacionais que se dediquem à normalização con-
tabilística e nas reuniões promovidas pelas mes-
mas, de forma directa ou em representação do
Estado Português;

l) Promover a divulgação das normas contabilís-
ticas através de publicações e por outros meios,
designadamente em congressos, colóquios ou
outras actividades de natureza semelhante.

Artigo 3.o

Órgãos

São órgãos da CNC:

a) O presidente;
b) O conselho geral;
c) A comissão executiva.

Artigo 4.o

Designação do presidente da CNC

1 — O presidente da CNC é designado pelo Ministro
das Finanças de entre personalidades de reconhecida
competência na área da contabilidade propostas pelo
conselho geral.

2 — O presidente da CNC será substituído, nas suas
ausências e impedimentos, pelo presidente da comissão
executiva e, no impedimento deste, pelo vice-presidente
desta Comissão.

3 — O mandato do presidente da CNC tem a duração
de cinco anos, podendo ser renovado, nos termos do
n.o 1, por mais três vezes.

Artigo 5.o

Competências do presidente da CNC

Ao presidente da CNC compete:

a) Representar a entidade, podendo delegar essa
representação noutros membros da CNC ou
fazer-se acompanhar por eles;

b) Presidir ao conselho geral;
c) Assistir às reuniões da comissão executiva, sem-

pre que o entenda conveniente ou a pedido do
presidente desta.

Artigo 6.o

Composição do conselho geral

1 — O conselho geral é composto:

a) Pelo presidente da CNC;
b) Pelos representantes das seguintes entidades:

Inspecção-Geral de Finanças (IGF), com dois
membros;

Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), com
dois membros;

Banco de Portugal, com um membro;
Instituto de Seguros de Portugal, com um

membro;
Comissão do Mercado de Valores Mobiliá-

rios, com um membro;
Instituto Nacional de Estatística, com um

membro;
Direcção-Geral do Tribunal de Contas, com

um membro;
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Direcção-Geral do Comércio e da Concor-
rência, com um membro;

c) Pelos seguintes representantes das associações
profissionais de técnicos:

Câmara dos Revisores Oficiais de Contas
(CROC), com dois membros;

Associação dos Técnicos Oficiais de Contas
(ATOC), com dois membros;

Ordem dos Economistas, com um membro;
Sindicato dos Economistas, com um membro;
Associação Portuguesa de Peritos Contabi-

listas (APPC), com dois membros;
Associação Portuguesa de Técnicos de Con-

tabilidade (APOTEC), com um membro;
Instituto de Apoio aos Técnicos Oficiais de

Contas (IATOC), com um membro;
Associação dos Consultores Fiscais, com um

membro;
Associação Fiscal Portuguesa, com um mem-

bro;

d) Pelos seguintes representantes das instituições
de ensino e científicas:

Instituto Superior de Economia e Gestão,
com um membro;

Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, com um membro;

Faculdade de Ciências Económicas e Empre-
sariais da Universidade Católica Portu-
guesa, com um membro;

Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, com um membro;

Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Lisboa, com um membro;

Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Porto, com um membro;

Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração de Aveiro, com um membro;

Instituto Militar dos Pupilos do Exército, com
um membro;

Sociedade Portuguesa de Contabilidade, com
um membro;

e) Pelos representantes do sector público empre-
sarial, à excepção da banca e seguros, desig-
nados pelos ministérios que tutelem as activi-
dades de agricultura, silvicultura e pesca, de
indústria, de transportes e comunicações e de
comércio e serviços, com um membro por cada
um destes quatro sectores de actividade;

f) Pelos seguintes representantes das entidades do
sector privado da economia:

Associação Comercial de Lisboa, com um
membro;

Associação Comercial do Porto, com um
membro;

Associação Industrial Portuguesa, com um
membro;

Associação Industrial Portuense, com um
membro;

Confederação da Indústria Portuguesa, com
um membro;

Confederação do Comércio e Serviços de
Portugal, com um membro.

2 — As entidades indicadas nas alíneas b) a f) do
número anterior designarão por cada membro efectivo
um membro suplente.

3 — O Ministro das Finanças pode, ouvida a CNC,
alterar a composição do conselho geral, através de
diploma próprio.

4 — Cada membro do conselho geral não pode repre-
sentar mais de uma entidade.

Artigo 7.o

Competências do conselho geral

Compete ao conselho geral:

a) Deliberar, sob proposta da comissão executiva,
em relação às matérias abrangidas pelas alíneas
b) e c) do artigo 2.o;

b) Deliberar sobre o plano anual de actividades
e respectivo relatório, bem como sobre a pro-
posta de orçamento de receitas, despesas e
investimento, apresentados pela comissão exe-
cutiva;

c) Propor ao Ministro das Finanças, nos termos
do n.o 1 do artigo 4.o, a designação do presidente
da CNC;

d) Propor ao Ministro das Finanças a destituição
do presidente da CNC;

e) Eleger, por votação secreta, o presidente da
comissão executiva, de entre os membros efec-
tivos do conselho geral referidos nas alíneas b)
a f) do n.o 1 do artigo 6.o;

f) Eleger, por votação secreta, o vice-presidente
da comissão executiva, de entre os membros
desta comissão.

Artigo 8.o

Funcionamento do conselho geral

1 — O conselho geral reúne sempre que seja con-
vocado pelo presidente da CNC, por sua iniciativa, a
pedido de pelo menos dois terços dos membros desse
conselho ou a pedido do presidente da comissão
executiva.

2 — As sessões do conselho geral serão orientadas
por uma mesa composta pelo presidente da CNC e por
dois secretários eleitos por esse conselho por um período
de três anos.

3 — Para funcionamento do conselho geral será indis-
pensável a presença de maioria de dois terços dos seus
membros, efectivos ou suplentes, que até à data tiverem
sido designados pelas respectivas entidades.

4 — Caso decorra meia hora após a hora para que
foi marcada a reunião e não se verifique a existência
da maioria prevista no número anterior, será suficiente
a presença de maioria simples dos membros.

5 — As deliberações do conselho geral serão tomadas
por maioria de dois terços dos seus membros, desde
que se verifique a presença de maioria simples dos seus
membros.

6 — Para a deliberação prevista na alínea d) do
artigo 7.o será necessária a aprovação da maioria dos
membros em efectividade de funções, por voto secreto.

7 — Será solicitada à entidade respectiva a substitui-
ção dos seus representantes quando se verificar a falta
de comparência dos respectivos membros efectivos e
suplentes a duas sessões consecutivas sem motivo jus-
tificado pela entidade que representam.
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Artigo 9.o

Composição da comissão executiva

1 — A comissão executiva é composta pelo seu pre-
sidente, eleito nos termos da alínea e) do artigo 7.o,
e pelos seguintes membros efectivos do conselho geral,
de entre os quais o vice-presidente desta comissão, eleito
nos termos da alínea f) do artigo 7.o:

a) Um dos representantes da IGF;
b) Um dos representantes da DGCI;
c) O representante da Comissão do Mercado de

Valores Mobiliários;
d) Um dos representantes da Câmara dos Revi-

sores Oficiais de Contas;
e) Um dos representantes da Associação dos Téc-

nicos Oficiais de Contas;
f) Um dos representantes das duas associações de

economistas constantes da alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o em regime de rotação de mandatos;

g) Um dos representantes da APPC;
h) Um dos representantes da APOTEC e da

IATOC, em regime de rotação de mandatos;
i) Um dos representantes da Associação dos Con-

sultores Fiscais e da Associação Fiscal Portu-
guesa, em regime de rotação de mandatos;

j) Dois dos representantes das instituições de
ensino e científicas, eleitos por escrutínio
secreto pelos membros constantes da alínea d)
do n.o 1 do artigo 6.o;

k) Um dos representantes do sector público empre-
sarial eleito por escrutínio secreto pelos mem-
bros constantes da alínea e) do n.o 1 do artigo 6.o;

l) Um dos representantes do sector privado da
economia eleito por escrutínio secreto pelos
membros constantes da alínea f) do n.o 1 do
artigo 6.o

2 — Os membros eleitos têm um mandato de três
anos, renovável, não podendo o presidente e o vice-
-presidente exercer mais de três mandatos sucessivos.

Artigo 10.o

Competências da comissão executiva

Compete à comissão executiva:

a) Promover a realização dos trabalhos resultantes
das atribuições da CNC e do cumprimento do
seu plano de actividades;

b) Preparar o plano anual de actividades e a pro-
posta de orçamento de receitas, despesas e
investimentos da CNC;

c) Apresentar ao conselho geral as propostas que
devam ser apreciadas por este órgão nos termos
das alíneas a) e b) do artigo 7.o;

d) Criar grupos de trabalho, determinar os seus
objectivos, propor ao Ministro das Finanças as
respectivas remunerações e analisar os estudos
por eles elaborados;

e) Preparar o relatório anual de actividades.

Artigo 11.o

Funcionamento da comissão executiva

1 — A comissão executiva reúne ordinariamente uma
vez por semana e extraordinariamente sempre que o
seu presidente convoque os restantes membros.

2 — Os trabalhos da comissão executiva são dirigidos
pelo presidente desta comissão ou, na sua ausência, pelo
respectivo vice-presidente.

3 — Para as deliberações da comissão executiva será
necessária a presença mínima da maioria de dois terços
dos seus membros, sendo um deles o presidente ou o
vice-presidente, os quais terão voto de qualidade quando
no exercício da presidência.

4 — Serão substituídos os membros que faltarem a
quatro reuniões consecutivas sem motivo justificado ou
aceite pelos restantes membros.

5 — A substituição será solicitada à entidade respec-
tiva no caso de membros nomeados ou levada a efeito
na próxima sessão do conselho geral no caso de membros
eleitos, após a verificação da situação referida no
número anterior.

6 — A comissão executiva estabelecerá um regula-
mento para o seu funcionamento.

Artigo 12.o

Grupos de trabalho

Os grupos de trabalho constituídos e escolhidos em
conformidade com a alínea d) do artigo 10.o serão com-
postos por:

a) Membros da CNC, efectivos ou suplentes;
b) Assessores externos especialmente qualificados.

Artigo 13.o

Secretariados

1 — A CNC dispõe de dois secretariados, um técnico
e outro administrativo, que funcionarão na dependência
do presidente da comissão executiva.

2 — O secretariado técnico tem como função prin-
cipal prestar assessoria permanente à comissão executiva
no que concerne às matérias de que for incumbido no
âmbito das atribuições da CNC.

3 — Ao secretariado administrativo compete assegu-
rar o expediente decorrente do funcionamento dos
vários órgãos da CNC.

4 — As funções inerentes a cada um dos secretariados
poderão ser exercidas, por despacho do Ministro das
Finanças sob proposta da comissão executiva, em regime
de destacamento ou requisição de pessoal de qualquer
entidade pública ou privada, ou mediante a celebração
de contrato de prestação de serviços, nos termos da
lei geral.

Artigo 14.o

Instalações e equipamento

Para o exercício das suas competências e funciona-
mento dos seus órgãos e dos secretariados, a CNC
deverá dispor de instalações apropriadas, cedidas pelo
Estado ou arrendadas, bem como de equipamento ade-
quado ao desempenho das respectivas tarefas.

Artigo 15.o

Meios financeiros

O funcionamento da CNC será assegurado, do ponto
de vista financeiro, pela Secretaria-Geral do Ministério
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das Finanças, que, para o efeito, inscreverá as neces-
sárias dotações orçamentais.

Artigo 16.o

Remunerações

1 — O exercício de funções nos órgãos da CNC será
remunerado através de senhas de presença, cujo valor
será estabelecido anualmente por despacho do Ministro
das Finanças e do membro do Governo que tiver a seu
cargo a Administração Pública.

2 — O exercício de tarefas nos grupos de trabalho
será remunerado mediante o pagamento de honorários
propostos pela comissão executiva e aprovados pelo
Ministro das Finanças e pelo membro do Governo que
tiver a seu cargo a Administração Pública.

3 — O pessoal que exerça funções nos secretariados
manterá o estatuto remuneratório que detinha nas enti-
dades de onde tiver sido destacado ou requisitado, tendo
ainda direito a uma gratificação nos termos a fixar por
despacho do Ministro das Finanças e do membro do
Governo que tiver a seu cargo a Administração Pública,
sob proposta da comissão executiva.

Artigo 17.o

Norma transitória

1 — São abrangidas para o efeito previsto na alínea c)
do artigo 2.o as directrizes contabilísticas publicadas até
à entrada em vigor do presente diploma.

2 — Mantém-se em funções o presidente da CNC até
que, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o, se verifique nova
designação, a qual deverá ocorrer no prazo de 90 dias
após a entrada em vigor do presente diploma.

3 — Até ao termo do respectivo mandato, mantêm-se
igualmente em funções os membros da comissão exe-
cutiva e os dois secretários do conselho geral referidos
no n.o 2 do artigo 8.o

Artigo 18.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 2 e 3 do artigo 6.o do Decreto-
-Lei n.o 410/89, de 21 de Novembro, e a Portaria
n.o 262/87, de 3 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Julho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho — João Cardona Gomes Cravi-
nho — Joaquim Augusto Nunes de Pina Moura — Luís
Manuel Capoulas Santos — Eduardo Carrega Marçal
Grilo.

Promulgado em 30 de Agosto de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Setembro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 368/99
de 18 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 61/90, de 15 de Fevereiro, aprovou
as normas de segurança contra riscos de incêndio a apli-
car em estabelecimentos comerciais.

A experiência colhida ao longo dos anos de vigência
do diploma levou a que a sua aplicação se tenha tornado,
por vezes, morosa e desajustada da realidade comercial,
tornando-se necessário proceder a alterações que per-
mitam uma maior abrangência em relação aos diversos
tipos de estabelecimentos comerciais, principalmente
aos de comércio por grosso, simplifiquem a tramitação
administrativa e tornem mais rápidos os procedimentos
necessários ao licenciamento dos estabelecimentos
comerciais, de modo a facilitar o desenvolvimento
empresarial.

Assim, a modernização e a desburocratização tradu-
zem-se na centralização do processo de licenciamento
numa única entidade, a câmara municipal, processo esse
que, na legislação ora revogada, era conduzido, no que
diz respeito aos riscos de incêndio, através de processos
paralelos.

Neste sentido, procura-se que a intervenção dos vários
serviços intervenientes ocorra em simultâneo, centra-
lizando-se a coordenação do processo na câmara muni-
cipal, que reúne os elementos necessários, nas várias
fases do projecto, promovendo a realização de uma vis-
toria conjunta com a presença de todos os serviços
intervenientes.

Foram ouvidos os órgãos do governo próprio das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses e as asso-
ciações representativas do sector.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

1 — São aprovadas, em anexo ao presente diploma
e dele fazendo parte integrante, as medidas de segurança
contra riscos de incêndio, aplicáveis aos estabelecimen-
tos comerciais:

a) Com área total igual ou superior a 300 m2, inde-
pendentemente de estar ou não afecta ao aten-
dimento público;

b) Que vendam substâncias ou preparações peri-
gosas, independentemente da área.

2 — A aplicação das medidas de segurança referidas
no número anterior aos centros comerciais é extensiva
a todos os seus espaços, mesmo aos que não estão afectos
a actividade comercial e desde que para esses espaços
não existam normas específicas de segurança contra ris-
cos de incêndio.

3 — Para efeitos deste diploma equiparam-se a esta-
belecimentos comerciais os estabelecimentos de pres-
tação com área total igual ou superior a 300 m2 abran-
gidos pelo Decreto-Lei n.o 370/99, de 18 de Setembro.

4 — As medidas de segurança contra riscos de incên-
dio aplicáveis a estabelecimentos comerciais e de pres-


